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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

  

  
   

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1000094-05.2022.5.02.0316 

  
AGRAVANTE : SWISSPORT BRASIL LTDA 

ADVOGADO : Dr. MAURO TAVARES CERDEIRA 

AGRAVANTE : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 

ADVOGADO : Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA 
AGRAVADO : ------------------------- 

ADVOGADO : Dr. CLEBER MIKIO CORTEZ MIZUGUTI 

ADVOGADA : Dra. HELENA MARIA CORTEZ DAMASCENO 

ADVOGADA : Dra. CAROLINA ALVES CORTEZ 

AGRAVADO : SWISSPORT BRASIL LTDA 

ADVOGADO : Dr. MAURO TAVARES CERDEIRA 

AGRAVADO : AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. 

ADVOGADA : Dra. MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES 

ADVOGADA : Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES 

AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 

ADVOGADO 

IGM/cgf 

: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA 

D E C I S Ã O 

  

I) RELATÓRIO 

Contra o despacho da Vice-Presidência Judicial do TRT da 2ª Região, que denegou 

seguimento aos recursos de revista, as Reclamadas Swissport Brasil Ltda e a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A interpõem 

seus agravos de instrumento pretendendo a revisão do acórdão regional. A 1ª Reclamada arguiu preliminar de nulidade 

de julgado por negativa de prestação jurisdicional e requer o reexame da matéria relativa à validade das normas coletivas 

que preveem percentual maior para o adicional noturno. Já a 3ª Reclamada pretende a reforma do julgado quanto à 

responsabilidade subsidiária, às horas extras e quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais devidos pelo 

beneficiário de justiça gratuita. 

II) FUNDAMENTAÇÃO 

Tratando-se de agravo de instrumento em recurso de revista interposto contra 

acórdão regional publicado após a entrada em vigor da Lei 13.467/17, tem-se que o apelo ao TST deve ser analisado à luz do 

critério da transcendência previsto no art. 896-A da CLT. 

A)AGRAVO DE INSTRUMENTO DA 3ª RECLAMADA 

Em relação à responsabilidade subsidiária de empresa privada, horas extras e 

honorários advocatícios sucumbenciais devidos pelo beneficiário de justiça gratuita , pelo prisma da transcendência, o 

recurso de revista empresarial não atende a nenhum dos requisitos do art. 896-A, § 1º, da CLT, uma vez que a referida 

questões não são novas no TST (inciso IV), nem o Regional a decidiu e m confronto c o m jurisprudência sumulada do TST 

ou STF (inciso II) ou com direito social constitucionalmente assegurado (inciso III), para um processo cujo valor da 

condenação, de R$ 8.000,00 (págs.1558), não pode ser considerado elevado, a justificar novo reexame do feito (inciso I). 

Ademais, os óbices elencados pelo despacho agravado (Súmulas 331, IV, e 333 do TST e desfundamentado nos termos do 

art. 896 da CLT e consonância com a ADI 5766 do STF) subsistem e contaminam a transcendência do apelo, acrescido do 

obstáculo da Súmula 422 do TST quanto ao ataque à óbice distinto relativo ao tema das horas extras. 
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 Quanto  à responsabilidade subsidiária imposta à 3ª Demandada, convém 

destacar que, em nenhum momento, a Corte de Origem concluiu pela ilicitude da terceirização, tendo o acórdão regional 

cuidado tão somente de estabelecer a responsabilidade subsidiária da 3ª Reclamada pelas obrigações trabalhistas 

inadimplidas pela 1ª Reclamada, Empresa prestadora de serviços. 

Assim sendo, o reconhecimento da licitude da terceirização por ela realizada 

não tem o condão de, por si só, afastar sua responsabilidade subsidiária pelas obrigações contratuais e legais da 

Prestadora de Serviços. Nesta vertente, é mister registrar a tese jurídica fixada pelo Supremo Tribunal Federal nos 

precedentes do RE 958.252 e da ADPF 324, de aplicação obrigatória para todo o Poder Judiciário, no sentido de que, nos 

casos de terceirização lícita, deve ser “mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante”. 

Ademais, verifica-se que o acórdão regional foi proferido em conformidade com 

a decisão da Suprema Corte, no sentido de que permanece a condenação da beneficiária da justiça gratuita ao pagamento 

dos honorários sucumbenciais advocatícios, mas condicionada a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos 

contados do trânsito em julgado da ação, da suficiência econômica obreira, sendo vedada a dedução dos créditos obtidos 

judicialmente, neste ou em outro processo para pagamento da verba honorária. Assim, à luz do entendimento vinculante 

do STF, proferido na ADI 5.766, o recurso de revista também não demonstra transcendência na questão, esbarrando nos 

óbices do art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula 333 do TST. 

B)AGRAVO DE INSTRUMENTO DA 1ª RECLAMADA 

1) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Em razão da possibilidade de decisão favorável à Recorrente, deixo de apreciar a 

nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional e passo ao julgamento do mérito da questão, com esteio no 

art. 282, § 2º, do CPC. 
2) VALIDADE DAS NORMAS COLETIVAS QUE PREVEEM PERCENTUAL MAIOR 

PARA O ADICIONAL NOTURNO E, EM CONTRAPARTIDA, A DESCONSIDERAÇÃO DA REDUÇÃO FICTA DA HORA 

NOTURNA 

No aspecto, a Reclamada logra êxito em demonstrar a transcendência política da 

causa, nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT, por contrariedade ao entendimento vinculante do STF no Tema 1.046 

da Tabela de Repercussão Geral. 

Com efeito, em 02/06/22 o Supremo Tribunal Federal pacificou a questão da 

autonomia negocial coletiva, fixando tese jurídica para o Tema 1.046 de sua tabela de repercussão geral, nos seguintes 

termos: ''São constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, 

pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis" (ARE 1121633, de relatoria do 

Min. Gilmar Mendes). 

Nesse sentido, consagrou a tese da prevalência do negociado sobre o legislado 

e da flexibilização das normas legais trabalhistas. Ademais, ao não exigir a especificação das vantagens compensatórias e 

adjetivar de ''absolutamente'' indisponíveis os direitos infensos à negociação coletiva, também sacramentou a teoria do 

conglobamento e a ampla autonomia negocial coletiva, sob tutela sindical, na esfera laboral. 

Com efeito, se os incisos VI, XIII e XIV do art. 7º da CF admitem a redução de 

salário e jornada mediante negociação coletiva, que são as duas matérias básicas do contrato de trabalho, todos os demais 

direitos que tenham a mesma natureza salarial ou temporal são passíveis de flexibilização. 

Na esteira da Carta Magna, a reforma trabalhista de 2017 (Lei 13.467) veio a 

parametrizar a negociação coletiva, elencando quais os direitos que seriam (CLT, art. 611-A) ou não (CLT, art. 611-B) 

negociáveis coletivamente. Ainda que, no presente caso, parte do período contratual seja anterior à reforma trabalhista, 

o entendimento do STF fixado no julgamento do Tema 1.046 aplica-se a esse período anterior, enquanto que a norma legal 

acima citada aplica-se a períodos posteriores. 

No caso dos autos, a norma coletiva refere-se ao pagamento de percentual 

maior a título de adicional noturno com, em contrapartida, a desconsideração da redução ficta da hora noturna, o que 

atende aos parâmetros do precedente vinculante do STF, fixados no ARE 1121633, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, 

além dos constitucionais e legais suprarreferidos, pois se está legitimamente flexibilizando norma legal atinente a jornada 

de trabalho e remuneração. 

Para negar provimento ao recurso ordinário patronal que pretendia afastar a 

condenação das horas extras decorrentes do reconhecimento sentencial de inobservância da hora noturna ficta reduzida, 

o Regional assentou o seguinte: 
Por fim, diversamente do que afirma a recorrente, as normas coletivas colacionadas aos autos (ID. 

c8b85f2 e seguintes) preveem a instituição da compensação mediante banco de horas, estabelecendo 
expressamente que a compensação das horas extraordinárias se fará até o último dia do mês subsequente 
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àquele em que tenha ocorrido a prorrogação da jornada de trabalho, não tendo o autor apontado violações 
aos critérios adotados pela norma. 

Ademais, o § 2º do artigo 59 da CLT é claro em afirmar que o acréscimo de salário "poderá" ser 
dispensado, por força de acordo de compensação, quando o labor em excesso de um dia for compensado 
pela correspondente diminuição em outro, não havendo, portanto, norma legal que impeça tal cumulação. 

Quanto a aplicação dos termos da reforma trabalhista, o Colendo TST já fixou tese no sentido de que 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os 
direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência." 

No que tange as horas extraordinárias deferidas tendo em vista o pagamento incorreto das horas 
extras, devido a utilização de base de cálculo menor tendo em vista a r. sentença proferida nos autos da 
reclamação trabalhista 1000136-88.2021.5.02.0316 em que foi reconhecido o direito ao pagamento das 
diferenças salariais quando do labor em substituição ao Coordenador, por 120 dias no ano, nada a modificar, 
tendo em vista que sequer há nos apelos impugnação especifica quanto ao tema. 

Quanto ao labor noturno, o artigo 73 "caput" e seu § 2º assim prevê: "Salvo nos casos de 
revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior a do diurno e, para esse 
efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 
(...)§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 horas de um 
dia e as 5 horas do dia seguinte." 

A norma coletiva da categoria acosta aos autos (ID. c8b85f2 e seguintes), em que pese fixar 
adicional mais vantajoso ao trabalhador, não traz qualquer fixação para o fim de possibilidade para o fim 
de afastar a hora noturna reduzida (CLT, artigo 73, § 1º), restando incólume a r. Sentença "a quo". 

Assim, mantenho incólume a r. Sentença "a quo" e prossigo. 
(Pág. 1717 - grifos nossos) 

Assim, ao condenar a Reclamada ao pagamento de horas extras, por 

inobservância da hora ficta noturna, o Regional decidiu a controvérsia em contrariedade à tese vinculante fixada pelo 

STF no Tema 1.046 de sua tabela de repercussão geral. 

Dessa forma, reconhecida a transcendência política da causa (CLT, art. 896-A, § 1º, II), dou 

provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, conheço do seu recurso de revista, com lastro no art. 896, “c”, da 

CLT, por violação do art. 7º, XXVI, da CF, e, no mérito, dou-lhe provimento para, reconhecendo a validade das normas 

coletivas preveem percentual maior para o adicional noturno e, em contrapartida, a desconsideração da redução ficta da 

hora noturna, excluir da condenação o pagamento de horas extras decorrentes inobservância da hora ficta noturna, bem 

como os reflexos legais e consectários. III) CONCLUSÃO Nesses termos: 

a) não sendo transcendente o recurso de revista da 3ª Reclamada, Gol Linhas Aéreas 

Inteligentes S.A,, denego seguimento ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo, no tópico, lastreado no art. 

896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; 

b ) com arrimo no art. 282, § 2º, do CPC, deixo de apreciar a preliminar de 

nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional da 1ª Reclamada; 

c) reconhecendo a transcendência política da causa (art. 896-a, § 1º, II, da CLT) a 

violação do art. 7º, XXVI, da CF, dou provimento ao agravo de instrumento e ao recurso de revista da 1ª Reclamada, 

Swissport Brasil Ltda, com lastro nos arts. 896, “c”, da CLT e 932, V, “b”, do CPC, para, reconhecendo a validade das normas 

coletivas preveem percentual maior para o adicional noturno e, em contrapartida, a desconsideração da redução ficta da 

hora noturna, excluir da condenação o pagamento de horas extras decorrentes inobservância da hora ficta noturna, bem 

como os reflexos legais e consectários. 

Publique-se. 

Brasília, 25 de agosto de 2025. 

  

  

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Ministro Relator 
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